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SINOPSE

De maneira estilizada, este texto apresenta a dinâmica do bem-estar da população 
brasileira nas últimas décadas, destacando especialmente a de 2000. A intenção, por 
um lado, é verificar alguns indicadores elementares de bem-estar (ou de sua ausência), 
como os de pobreza e extrema pobreza. Por outro, é analisar certos fatores responsáveis 
por este bem-estar, como os associados aos rendimentos da população – advindos do 
mercado laboral e da política social.

Palavras-chave: trabalho; política social; bem-estar social.

ABSTRACT

In a stylized way, this text presents the dynamics of the welfare in Brazil in recent 
decades, highlighting especially the 2000’s. Firstly, the purpose is to check some basic 
indicators of well-being (or of lack of it), as those related to poverty and extreme 
poverty situations. Secondly, the objective is to analyze some factors responsible for 
this welfare, as those associated with the household income, which comes from the 
labor market and from the social policy.

Keywords: labor; social policy; welfare.
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Bem-Estar Social nos Anos 1990 e 2000: traços estilizados da história brasileira

1 INTRODUÇÃO

De maneira estilizada, este texto apresenta a dinâmica do bem-estar da população brasileira 
nas últimas décadas, destacando especialmente a de 2000. A intenção, por um lado, 
é verificar alguns indicadores elementares de bem-estar (ou de sua ausência), como os 
de pobreza e extrema pobreza. Por outro, é analisar certos fatores responsáveis por este 
bem-estar, como os associados aos rendimentos da população – advindos do mercado 
laboral e da política social.

Assume-se que, em uma economia organizada em torno de mercados, o bem-estar 
depende do acesso a rendimentos monetários que permitam a aquisição privada de bens e 
serviços necessários à vida cotidiana. É certo que, de modo secundário, esses bens e serviços 
também podem ser disponibilizados pelo Estado, de maneira pública e gratuita, sem 
demandar rendimentos da população. De toda maneira, em uma economia comandada 
por mercados, como a brasileira, isso nem sempre é a regra.

Admite-se também que os rendimentos monetários provêm majoritariamente 
do mercado laboral. Nas últimas décadas, o trabalho foi responsável por cerca de três 
quartos do fluxo de renda dos domicílios, sendo que quase metade desses domicílios 
teve no trabalho a sua fonte única (Barros et al., 2004). É verdade que a política social, 
especialmente a previdenciária/assistencial, ganhou peso no fluxo de renda na década de 
2000. Isso, porém, não chegou a obscurecer a relevância do mercado de trabalho como 
principal mecanismo definidor do bem-estar da população.

Para compreender o mercado laboral, é necessário entender a economia, principalmente 
em seu âmbito macro. Em certa extensão, a literatura já tratou da economia brasileira na 
década de 1990, quando se constituiu uma acumulação capitalista com traços liberais (Cano, 
2000; Cruz, 2007; Fiori, 2004). Igualmente, tratou das consequências dessa acumulação para 
o mercado laboral, em termos de desocupação em alta, ocupação em baixa, informalidade 
em alta, rendimentos em baixa etc. (Cardoso, 1999; Pochmann, 2001; Toledo, 2000).
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Neste texto, pretende-se somente discutir a economia na década de 2000, quando 
se configurou uma acumulação com traços distintos.1 A literatura a respeito ainda é 
incipiente, mas permite realizar algumas afirmações, mesmo que estilizadas (Baltar  
et al., 2010; Barbosa, 2011; Barbosa e Souza, 2010; Berg e Tobin, 2011; Berg, 2011; 
Cacciamali, Bobik e Celli Júnior, 2012; Cacciamali e Cury, 2013; Cardoso Júnior, 2007; 
Fiori, 2006; Marinakis, 2011; Medeiros, 2006; Pinto, 2013).

De início, é possível afirmar que houve uma alteração na dinâmica econômica, por 
volta de 2003. No âmbito da divisão mundial do trabalho, o Brasil voltou-se mais à Ásia 
e menos à América do Norte e à Europa.2 A Ásia passou a importar bens primários do 
Brasil, em volumes crescentes e com preços elevados, especialmente produtos agrícolas, 
pecuários e minerais. Ao mesmo tempo, passou a exportar bens secundários ao Brasil, 
em quantidades crescentes, mas com preços baixos – produtos de todas as espécies, com 
destaque para os de consumo.

Por decorrência, ocorreu uma expressiva acumulação de divisas no Brasil. Isso 
atribuiu novos graus de liberdade às iniciativas de estabilização da moeda nacional, do ponto 
de vista monetário, creditício, cambial, tributário ou fiscal.3 Com esses graus de liberdade, 
tornou-se viável, ao menos até 2010, alcançar patamares ampliados de crescimento do 
produto interno bruto (PIB), sem se aprisionar pelas históricas preocupações com a 
instabilidade do padrão monetário e com a restrição externa (gráfico 1).

1. Sublinhe-se que as mudanças descritas neste estudo, que incidiram sobre a acumulação no sentido de transformar sua 
estrutura, ganharam relevância apenas gradualmente ao longo da década de 2000, tornando-se mais evidentes apenas em 
seu final – a partir de 2008, mais especificamente (Barbosa e Souza, 2010; Berg e Tobin, 2011; Marinakis, 2011).

2. Não obstante, o Brasil continuou voltado à América Latina, por meio da integração a blocos como o Mercado Comum do 
Sul (Mercosul) e a União de Nações Sul-Americanas (Unasul) (Cacciamali, Bobik e Celli Júnior, 2012).

3. Graus de liberdade que se traduziram, em determinados momentos da década, em taxas de juros inferiores, montantes 
de crédito superiores, taxas cambiais desvalorizadas etc. (Barbosa e Souza, 2010).

TD_2025_BemEstar.indb   8 1/28/2015   11:55:02 AM
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GRÁFICO 1
Taxa de variação real anual do PIB (1992-2012)
(Em %)

1992

–0,47

4,67

5,33

4,42

2,15

3,38

0,04 0,25

4,31

1,31

2,66

1,15

5,71

3,16

3,96

6,09

5,17

–0,33

7,53

2,73

1,03

19941993 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Fonte: Contas Nacionais/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor a partir de IpeaData.
Obs.: Média aritmética simples das taxas entre 1992 e 1993: 2,10%; entre 1994 e 2003: 2,51%; entre 2004 e 2010: 4,47%; e entre 2011 e 2012: 
1,88%. Linha de tendência: polinomial de quarta ordem.

Com esse crescimento ampliado do PIB, novos recursos externos afluíram para 
o Brasil. Não só recursos dedicados à produção de bens e serviços – os chamados 
investimentos diretos externos – mas também os direcionados aos mercados de juros, 
de câmbio, de ações etc. – denominados investimentos em carteira. Isso contribuiu 
para a acumulação de divisas externas, o que, em ampla medida, realimentou o círculo 
virtuoso antes descrito.

Além disso, com a mudança do ciclo político, também no ano de 2003, houve 
uma retomada de papéis por parte do Estado – papéis que haviam sido antes relegados, 
como os de financiador, produtor, regulador etc. Esta retomada significou, entre outras 
coisas, mais regulações dos mercados (de bens, serviços, capitais, trabalho, terras etc.), 
mais arrecadação tributária (que cresceu bastante, até em consequência do avanço do 
PIB) e mais gasto estatal (particularmente na seara social, na qual se destacaram as 
transferências de rendimentos).

O maior gasto estatal, principalmente na área social, reforçou um aspecto da 
acumulação que começou a se desenhar: a ênfase no mercado interno, no consumo das 
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famílias.4 Apesar da relevância das exportações, o consumo interno apresentou destaque 
crescente na composição do PIB – em particular, após a crise mundial de 2008, que 
fechou parcela dos mercados externos, mesmo os de bens primários.

O maior gasto social colaborou, em alguma medida, para o crescimento ampliado 
do PIB. No que tange às transferências de rendimentos (previdenciárias e assistenciais), 
este gasto inseriu, de forma direta, milhões de famílias no circuito de consumo de bens 
e serviços e, mesmo quanto à prestação de serviços – de educação e saúde –, liberou 
recursos das famílias, que se dirigiram, de modo indireto, também ao circuito de consumo.

Sublinhe-se que o consumo das famílias correspondeu a um aspecto realmente 
importante da acumulação que começou a se esboçar na década de 2000. Esperava-se que, 
alavancado pelo consumo, o investimento – o público e, especialmente, o privado – fosse 
alçado a patamares superiores aos até então vistos e que o PIB conquistasse espaço ainda 
mais ampliado para sua variação futura, sem desequilíbrios – como inflação, deficit em 
contas etc.5

Seja como for, em termos de conjuntura, pode-se dizer que as mudanças na 
estrutura da acumulação, tal como anteriormente descritas, fizeram com que a dinâmica da 
economia se mostrasse positiva. Isso teve um impacto também positivo sobre a dinâmica 
do mercado de trabalho, na qual se destacou principalmente o avanço da ocupação, da 
formalidade e do rendimento laboral – aspectos cuja evolução será examinada a seguir.6

4. O consumo das famílias é determinado, basicamente, pela renda disponível e pelo crédito ofertado a elas.

5. O investimento não ficou apenas a reboque do consumo das famílias. Parte do gasto estatal na década de 2000 foi 
dirigida a investimentos públicos em infraestrutura (em especial, transporte, energia, habitação e serviços urbanísticos). 
Outra parte foi direcionada ao financiamento de investimentos privados, em particular, por meio dos bancos estatais, como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (Ipea, 2012).

6. Outras mudanças, não relacionadas à esfera da economia e, sim, à da demografia, da sociedade e da política, também 
são apontadas pela literatura citada como causas adicionais da dinâmica econômica e laboral da década de 2000 (Baltar 
et al., 2010; Berg, 2011; Cardoso Júnior, 2007). Ademais, quase todas essas mudanças também se fizeram presentes, de 
maneira simultânea, em outros países da América Latina, como Argentina, Venezuela, Bolívia etc. (Cacciamali, Bobik e Celli 
Júnior, 2012; Cacciamali e Cury, 2012; 2013).
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2 MERCADO DE TRABALHO

Esta seção apresenta, de maneira estilizada, a evolução de diversos parâmetros do mercado 
de trabalho nas últimas décadas, com destaque para a de 2000. Estes parâmetros são 
importantes para a compreensão dos fluxos de rendimentos dos domicílios – fortemente 
determinados pelos rendimentos do trabalho, como já descrito.

Iniciando pela oferta de trabalho no mercado, verifica-se que a população brasileira, 
considerada como um conjunto, cresceu cada vez menos ao longo das décadas de 1990 e 
2000. É certo que houve momentos de crescimento mais acelerado, como entre os anos 
de 1997 e 1998 (quando a variação de um ano para outro alcançou 2,06%), bem como 
entre os de 2009 e 2010 (1,25%). Entretanto, levando-se em conta as duas décadas, 
esse crescimento se mostrou mais vagaroso, ainda que tenha continuado positivo em 
todos os anos – mesmo entre 2011 e 2012, quando se restringiu a 0,81% (gráfico 2).

GRÁFICO 2
Taxa de variação da população (1991-2012)
(Em %)

1991-
1992

1992-
1993

1993-
1994

1994-
1995

1995-
1996

1996-
1997

1997-
1998

1998-
1999

1999-
2000

2000-
2001

2001-
2002

2002-
2003

2003-
2004

2004-
2005

2005-
2006

2006-
2007

2007-
2008

2008-
2009

2010-
2011

2011-
2012

1,25
1,21

1,27

1,41

1,65

1,92

2,06 2,03

1,85

1,57

1,32

1,14

1,03
1,98 0,99

1,05
1,15 1,23 1,25

0,85

0,81

Fonte: Censos demográficos do IBGE.
Elaboração do autor a partir de IpeaData.
Obs.: Taxa de variação aritmética, população intercensitária e sua variação estimadas por interpolação.

Paralelamente, a população brasileira envelheceu entre as décadas de 1990 e 2000. 
A proporção que se encontrava em idade ativa (dez anos ou mais) aumentou de maneira 
quase constante, passando de 76,2% para 81,1% entre 1992 e 2002 e para 85,4%  
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em 2012 (gráfico 3). Parte da literatura afirma que isso resultou em uma espécie de 
bônus demográfico, com maior oferta de trabalho para a dinamização da economia  
(Berg, 2011). Se isso realmente confere, esse bônus parece ter sido mais bem aproveitado 
na década de 2000, quando o PIB apresentou crescimento mais ampliado.

De toda forma, mesmo para os anos 2000, é necessário ponderar essa afirmação. 
Afinal de contas, a participação da população em idade ativa (PIA) no mercado laboral 
aumentou, entre 1992 e 2005, de 58,3% para 59,8%. Contudo, daí até 2012, diminuiu 
para 57,5% (gráfico 3). Mesmo com todo o dinamismo do mercado, bastante claro depois 
de 2005, a parcela da PIA atraída pelos rendimentos do trabalho não aumentou – pelo 
contrário, reduziu-se ligeiramente.7

GRÁFICO 3
Proporção da PIA e proporção da PIA participando do mercado de trabalho (1992-2012)
(Em %)

1992

76,2

58,3

81,1

58,6
59,8

85,4

57,5

1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

Taxa de idade ativa¹ Taxa de participação²

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad)/IBGE e Ulyssea e Barbosa (2013).
Elaboração do autor.
Notas: ¹ Taxa de idade ativa = proporção da PIA = PIA (10 anos ou mais) sobre população total. 

² Taxa de participação = proporção da PIA participando do mercado = população economicamente ativa (PEA) sobre PIA (10 anos ou mais).

7. Como será visto adiante, a menor participação laboral da população, após 2005, tornou-se possível, em larga medida, 
pela elevação dos rendimentos derivados do trabalho e da política social. Além disso, essa menor participação foi mais 
destacada entre os jovens (até 25 anos de idade), estudando ou não, bem como entre os idosos (64 anos ou mais) (Ulyssea 
e Barbosa, 2013).

TD_2025_BemEstar.indb   12 1/28/2015   11:55:02 AM
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Analisando a demanda por trabalho, por meio de proxies, constata-se que a taxa de 
desocupação experimentou movimentos distintos ao longo das décadas de 1990 e 2000.8 
Até 1999, ela aumentou bastante, alcançando cerca de 10,0% da PEA. Entre 2000 e 
2005, oscilou em torno deste patamar. Depois disso, diminuiu de modo acentuado (com 
a exceção de 2009 – ano de manifestação dos principais efeitos da crise mundial no país), 
chegando a 6,7% em 2012 (gráfico 4).

GRÁFICO 4
Taxa de desocupação¹ (1992-2012)
(Em %)

7,2 6,8

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

6,7

7,6

8,5

9,7

10,4

10
9,9

10,5

9,7
10,2

9,2

8,9

7,8

9,1

7,3

6,7

Fonte: Pnad/IBGE e Ulyssea e Barbosa (2013).
Elaboração do autor.
Nota: ¹ Taxa de desocupação = população desocupada sobre PEA.

É possível que essa dinâmica da desocupação pós-2005 tenha se devido a vários 
fatores. De um lado, ela pode ter sido resultado do crescimento ampliado do PIB, no 
bojo da acumulação esboçada na década de 2000.9 De outro, pode ter sido efeito do 
decrescimento da participação laboral da população, tal como observado antes.

8. Trata-se da taxa de desocupação aberta, tal como mensurada pela Pnad/IBGE.

9. Note-se que a diminuição da desocupação parece ser não apenas resultado mas também causa do crescimento do PIB 
no período, pois este pôde contar com a possibilidade de incorporação de trabalho disponível.
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A taxa de ocupação também presenciou movimentos diferentes durante as décadas 
de 1990 e 2000. Grosso modo, ela caiu bastante até 1998. Entre 1999 e 2001, permaneceu 
nivelada em 52,0% da PIA. Já entre 2002 e 2008, ela subiu para 54,4%. Posteriormente, 
caiu um pouco, atingindo 53,7% em 2012 (gráfico 5).

É provável que essa dinâmica da ocupação entre 2002 e 2008 tenha sido resultado 
da demanda expandida por trabalho, catalisada pelo crescimento do PIB no período, na 
esteira da acumulação que então ganhava traços mais claros.

GRÁFICO 5
Taxa de ocupação e de informalidade da ocupação (1992-2012)
(Em %)

1992 1993 1995 1996 1997

54,0

49,0

51,7

54,4
53,7

39,3

1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

Taxa de ocupação¹ Taxa de informalidade²

Fonte: Pnad/IBGE e Ulyssea e Barbosa (2013).
Elaboração do autor.
Notas: 1 Taxa de ocupação = população ocupada sobre PIA (10 anos ou mais).

2 Taxa de informalidade da ocupação = conjunto de trabalhadores por conta própria que não contribuem para a previdência + assalariados sem 
carteira assinada sobre o conjunto de trabalhadores por conta própria + assalariados com e sem carteira assinada + assalariados estatutários 
civis e militares.

Ainda a respeito da ocupação, até o ano de 1999, ela tendeu a se “informalizar”, 
com o peso crescente, no conjunto dos trabalhadores, dos conta própria sem previdência 
social e dos assalariados sem carteira assinada. Entre 2000 e 2002, o fenômeno se manteve 
no patamar de quase 52,0% da força laboral. Entretanto, a partir de 2003, a ocupação 
tendeu a se formalizar de novo, com o peso decrescente dos conta própria sem previdência 
e dos assalariados sem carteira – que alcançou “apenas” 39,3% em 2012 (gráfico 5).
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Acompanhada da taxa de desocupação, a taxa de informalidade talvez tenha sido o 
indicador que permitiu constatar mais claramente a dinâmica positiva do mercado laboral 
na década de 2000. Ao mostrar um mercado operando em favor dos trabalhadores, essa 
dinâmica desdobrou-se também em rendimentos crescentes para estes.

Em termos reais, os rendimentos dos trabalhadores passaram por movimentos distintos 
ao longo das décadas de 1990 e 2000, mas quase sempre acompanharam os movimentos 
do PIB.10 Estes rendimentos aumentaram 33,7% entre 1992 e 1996 – de R$ 891,08  
para R$ 1.187,89, em valores médios. Contudo, entre 1996 e 2003, diminuíram 16,8% 
– para apenas R$ 988,88. Só se recuperaram após 2003, quando aumentaram nada menos 
que 44,4%, atingindo R$ 1.432,59, em 2012 (gráfico 6).

GRÁFICO 6
Rendimento médio real do trabalho principal (1992-2012)
(Em R$ mil de out./2012)

1992 1993 1995

0,89

0,93

1,14

1,19 1,18 1,17

1,08
1,09

1,06

0,99
1,00

1,04

1,12
1,16

1,19

1,22

1,35

1,43

1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

Fonte: Pnad/IBGE e Ulyssea e Barbosa (2013).
Elaboração do autor.
Obs.: Atualização pelo IPCA/IBGE.

Este foi outro indicador que, acompanhado das taxas de desocupação e de informalidade, 
permitiu constatar a dinâmica positiva do mercado laboral na década de 2000. Dinâmica 
que fez com que os rendimentos do trabalho alavancassem fortemente os rendimentos dos 

10. E, importante dizer, também os movimentos dos índices de inflação.
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domicílios.11 A seguir, será analisada a evolução de outro tipo de alavancagem destes 
últimos: os rendimentos derivados da política social, com destaque para as transferências 
previdenciárias e assistenciais.

3 POLÍTICA SOCIAL

Esta seção apresenta, de forma estilizada, a contribuição da política social para os 
rendimentos dos domicílios. A fim de apreender essa contribuição, é preciso realizar 
alguns recortes analíticos. A literatura sobre esses recortes é extensa e variada, de modo 
que se recorre somente a uma fração dela neste texto – mas uma fração que ajuda a 
entender a importância dessa política para a renda e o bem-estar dos domicílios nas 
décadas de 1990 e 2000 (Ipea, 2007a; 2007b; 2009a; 2009b).

Assume-se que a política social integra a regulação do trabalho, constituída desde 
pelo menos a década de 1920 no Brasil. Trata-se de uma espécie de regulação “indireta” 
do trabalho, instituidora de direitos sociais (provedores de recursos e serviços – de 
previdência, educação, saúde etc.). Em certa medida, esses direitos sociais possibilitam 
que os trabalhadores subsistam, mesmo sem recorrer ao mercado – seja o de trabalho, 
seja o de produtos e serviços.

De acordo com os recortes adotados pela literatura aqui considerada, que foca o 
período posterior à Constituição Federal de 1988 (CF/1988), a política social brasileira 
pode ser classificada de diversas formas.

Em primeiro lugar, quanto ao seu objetivo, que pode ser a proteção dos trabalhadores, 
quando estes se veem diante da impossibilidade de auferir sua subsistência por meio do 
trabalho, por conta de eventos relacionados ao ciclo vital ou de eventos que independem 
de sua vontade. Em paralelo, esse objetivo também pode ser a promoção de oportunidades 
para os trabalhadores, quando há iniciativas para auxiliar na construção de parâmetros 
de igualdade entre eles, igualdade de meios e de resultados, entre grupos de classes, 
gêneros, idades etc. (figura 1).

11. Sublinhe-se novamente que, na década de 2000, os rendimentos dos domicílios foram decisivos para fomentar a 
acumulação baseada no consumo das famílias, o que, por sua vez, de modo circular e recíproco, contribuiu para fomentar 
os próprios rendimentos do trabalho.
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FIGURA 1
Classificação da política social no Brasil – proteção versus promoção de oportunidades

Política social

Proteção
social

Previdência
Assistência
Saúde
Trabalho (seguro desemprego e
abono salarial)

Oferta de bens e serviços para
mitigar vulnerabilidades
derivadas da incapacidade dos
indivíduos e das famílias de
proverem sua subsistência por
conta própria, devido a eventos
de seu ciclo vital ou a eventos 
que independem de sua 
vontade (doença, acidente,
falecimento, perda de emprego
etc.)

Oferta de bens e serviços para
auxiliar na construção de
parâmetros de igualdade entre
os indivíduos e as famílias
(igualdade de meios ou de 
resultados)

Educação
Cultura
Desenvolvimento rural
Desenvolvimento urbano
Trabalho (intermediação,
qualificação, inspeção, geração
de emprego etc.)

Promoção de
oportunidades

Fonte: Castro et al. (2012) e Ipea (2007a; 2007b; 2009a; 2009b).
Elaboração do autor.

Em segundo lugar, em relação aos recursos disponibilizados, a política social pode 
ser diferenciada pelas transferências monetárias, geralmente vinculadas a um valor padrão, 
como as existentes nas áreas previdenciária, trabalhista e assistencial; pelas transferências 
patrimoniais, de bens como glebas e moradias, nas áreas de desenvolvimento rural e urbano; 
e pela prestação de serviços, como os existentes nas áreas de saúde, educação e cultura, por 
exemplo (figura 2).

Em terceiro lugar, quanto aos mecanismos de custeio e de acesso, a política social 
pode ser denominada como seguro social – quando há contribuição prévia e direta exigida 
para acessar os benefícios, como nas áreas previdenciária e trabalhista – ou como seguridade 
social – quando há apenas contribuição indireta, por meio de impostos gerais, para a 
manutenção da política (que pode, por vezes, exigir determinadas condicionalidades para 
acessar seus benefícios, como nas áreas de assistência e saúde), conforme apresentado 
na figura 3.
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FIGURA 2
Classificação da política social no Brasil – transferências versus serviços

Política social

Transferências
sociais

Desenvolvimento rural
Desenvolvimento urbano

Transferências monetárias
(diversas com valor/piso

vinculado ao salário 
mínimo – SM)

Transferências patrimoniais

Prestação de serviços sociais

Previdência
Assistência
Trabalho (seguro desemprego,
abono salarial e gereção de
emprego)

Saúde
Educação
Cultura
Trabalho (intermediação,
qualificação, inspeção etc.)

Serviços
sociais

Fonte: Castro et al. (2012) e Ipea (2007a; 2007b; 2009a; 2009b).
Elaboração do autor.

FIGURA 3
Classificação da política social no Brasil – seguro versus seguridade

Política social

Seguridade
social

Assistência
Saúde
Educação
Cultura
Desenvolvimento rural
Desenvolvimento urbano
Trabalho (intermediação,
qualificação, inspeção, 
geração de emprego)

Seguro
social

Previdência
Trabalho (seguro 
desemprego
e abono salarial)

Contribuição indireta para
o custeio (impostos gerais,
eventuais condicionalidades
para acesso)

Contribuição prévia e direta
para custeio (contribuições
específicas e direcionadas)

Fonte: Castro et al. (2012) e Ipea (2007a; 2007b; 2009a; 2009b).
Elaboração do autor.
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Levando em conta essas classificações, este estudo analisa as seguintes áreas de 
política: previdência (regime geral e regimes próprios); trabalho (seguro desemprego e 
abono salarial); assistência (transferências condicionadas de rendimentos), saúde (serviços de 
atenção em diversos níveis); educação e cultura (serviços em diversos níveis); desenvolvimento 
rural (transferências patrimoniais – terras e implementos rurais); e desenvolvimento urbano 
(transferências patrimoniais – moradias e acessórios para a vida urbana).

Implantadas sob a coordenação do governo federal, essas áreas correspondem às 
principais iniciativas de política social no Brasil, desde ao menos a CF/1988 (Ipea, 2009a; 
2009b). É essencialmente sobre elas que este texto se debruça a seguir.

Ainda que só com valores disponíveis a partir de 1995, pode-se afirmar que, em 
termos absolutos, o nível do gasto social federal cresceu em todos os anos até 2010. 
Todavia, isso foi mais marcante na década de 2000 (gráfico 7). Entre 1995 e 2003, o 
gasto passou de R$ 234,0 para R$ 343,3 bilhões em valores reais, um avanço de 46,7% 
em oito anos (gráfico 8). Já entre 2003 e 2010, o gasto passou de R$ 343,3 para R$ 638,5 
bilhões em valores reais (um avanço de 86,0% em sete anos). Tomando os limites de 
todo o período estudado, pode-se dizer que o gasto, como um conjunto, ampliou-se em 
nada menos que 172,9% entre 1995 e 2010.

Isso foi reflexo, em alguma medida, da implementação/ampliação de diversos 
programas que, de acordo com a CF/1988, deveriam integrar a política social. Ao 
longo da década de 1990, a implantação/extensão se fez sentir, por exemplo, por meio 
de novos programas, em áreas como a previdência (aposentadorias e pensões rurais) e a 
assistência (transferências condicionadas de rendimentos). Já durante a década de 2000, 
a implementação/ampliação se acelerou, por um lado, devido a novos programas, em 
áreas como a assistência e o desenvolvimento urbano; e, por outro, devido à valorização 
do SM (iniciada em 1995 e acelerada após 2003).12

12. Segundo Baltar, Dedecca e Krein (2005), Dieese (2010) e Marinakis e Velasco (2006), ao menos desde a CF/1988, o SM 
é uma referência básica, tanto para o funcionamento do mercado laboral – como a menor remuneração dos trabalhadores 
assalariados, que serve de baliza para a remuneração dos demais trabalhadores – quanto para o funcionamento de 
parte importante da política social – a previdenciária (valor de referência da aposentadoria, da pensão e dos auxílios), a 
trabalhista (valor de referência do seguro desemprego e do abono salarial) e a assistencial (valor de referência do benefício 
de prestação continuada).
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GRÁFICO 7
Gasto social federal (1995-2010)
(Em R$ bilhões de dez./2011)

234,0
237,4

259,8
280,1 286,9

306,8
327,6

340,0
343,3

374,9

406,6

447,8

485,7

516,3

576,5

638,5
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Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira/Sistema Integrado de Dados Orçamentários (Siafi/Sidor) e Castro et al. (2012).
Elaboração do autor.
Obs.: Atualização pelo IPCA/IBGE.

GRÁFICO 8
Gasto social federal (1995-2010)
(1995 = 100,0)

100,0
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146,7

160,2

173,8

191,4

207,6

220,6

246,4

272,9

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Fonte: Siafi/Sidor e Castro et al. (2012).
Elaboração do autor.
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É possível realizar outro tipo de análise do nível do gasto social federal, comparando 
sua evolução com a do PIB em cada momento das décadas de 1990 e 2000. Isso ajuda na 
compreensão da importância do gasto, quando comparado com o montante de recursos 
disponíveis na economia brasileira – montante corporificado no PIB.

Em termos relativos, o gasto aumentou em quase todos os anos entre 1995 e 2010. 
Contudo, como se pode ver no gráfico 9, esse aumento foi mais destacado após 2003.13 
No intervalo entre 1995 e 2003, o gasto foi de 11,2% para 13,0% do PIB, uma expansão 
de 1,7 ponto percentual (p.p.) em oito anos. Já no intervalo entre 2003 e 2010, o gasto 
foi de 13,0% para 15,5% do PIB, uma expansão de 2,6 p.p. em sete anos. Levando 
em conta os limites desses intervalos, pode-se verificar que o gasto, como um todo,  
cresceu 4,3 p.p. do PIB entre 1995 e 2010.

GRÁFICO 9
Participação do gasto social federal no PIB (1995-2010)
(Em %)

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

11,2

11,0

11,5

12,3 12,2

12,6
13,0 12,9

13,0

13,2

13,8

14,4 14,4

14,2

15,5 15,5

Fonte: Siafi/Sidor e Castro et al. (2012).
Elaboração do autor.

Em outros termos, na esteira da CF/1988, o gasto social federal ganhou relevância – 
que pode ser observada quando contrastado com os recursos disponíveis no país, traduzidos 

13. É importante recordar que, após 2003 e até 2010, o PIB brasileiro cresceu em uma velocidade superior à registrada 
em anos anteriores.
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como o PIB. A implantação/ampliação de vários programas, tal como determinado pela 
Constituição, bem como a valorização de suas referências, como o SM, fizeram com 
que o gasto aumentasse mais que o PIB em quase todos os anos entre 1995 e 2010. As 
únicas exceções foram os anos de 1995-1996 e 2002-2003 (gráfico 10).

GRÁFICO 10
Variação anual real do gasto social federal e do PIB (1995-2010)
(Em %)
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Fonte: Siafi/Sidor, IpeaData e Castro et al. (2012).
Elaboração do autor.

Essa relevância do gasto social federal tornou-se ainda mais clara no período 
após 2003. Vale dizer que isso não constituiu algo “contraditório”, de modo algum. 
Afinal, como já exposto, o gasto enfatizou um aspecto da acumulação que começou 
a se delinear nesse período: a ênfase no mercado interno, no consumo das famílias.  
Em outras palavras, nesse período, a dinâmica do gasto social não esteve em “contradição” 
com a da economia brasileira.

Além do nível do gasto social federal, é possível efetuar uma análise de seu perfil. 
Em certa medida, por meio desse perfil, pode-se visualizar as “preferências” de gasto dos 
distintos governos que se sucederam nas décadas de 1990 e 2000.

O gráfico 11 traz a participação relativa das diversas áreas da política social no 
gasto, no decorrer das décadas estudadas. As áreas consideradas são: previdência (regime 
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geral e regimes próprios), assistência, trabalho, saúde, educação, desenvolvimento rural 
e desenvolvimento urbano.

GRÁFICO 11
Distribuição do gasto social federal, por áreas
(Em % do total do gasto)

1995 2002 2010

Desenvolvimento
rural

Desenvolvimento
urbano

Trabalho Previdência
(RGPS)

Previdência
(RPPS)

Assistência
social

Educação Saúde

1,4 0,9 0,8 1,3
3,4

6,1 4,7 4,4 5,3

44,4
47,0 47,3

21,9
19,9

14,6

1,7

5,3
7,6

8,7
6,1

7,5

15,9
13,0

10,8

Fonte: Siafi/Sidor e Castro et al. (2012).
Elaboração do autor.

Considerando as duas décadas,14 é possível notar que, por um lado, a participação 
cresceu nas políticas de transferências de rendimentos, contributivas e não contributivas 
(previdência/regime geral, trabalho e assistência), bem como nas políticas de transferências 
patrimoniais da área urbana (que disponibilizam moradias e acessórios). Por outro, 
a participação decresceu nas políticas de prestação de serviços (educação e saúde), assim 
como nas políticas de transferências patrimoniais da área rural (que ofertam terras e 
implementos rurais). Percebe-se que a participação decresceu fortemente também nas 
políticas de previdência/regimes próprios dos servidores públicos.

Um aspecto a ser destacado nesse estudo do perfil do gasto é que, nas duas décadas 
analisadas, o gasto social federal se manteve bastante concentrado em previdência, sendo 

14. Comparando as décadas de 1990 e 2000, o perfil do gasto social federal só apresentou tendências distintas, em cada 
uma, no caso das áreas de trabalho e educação. Entretanto, como pode ser visto no gráfico 11, isso não chegou a modificar 
as tendências gerais, mesmo nessas duas áreas – tendências de aumento do gasto em trabalho e de diminuição do gasto 
em educação.
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que essa concentração aumentou ainda mais no caso do regime geral, ainda que tenha 
diminuído no caso dos regimes próprios.

Seja como for, na década de 1990 e particularmente na de 2000, a política social 
alavancou os rendimentos dos domicílios. O crescimento do gasto (especialmente 
daquele com transferências, como as previdenciárias e as assistenciais) puxou para cima 
os rendimentos domiciliares, fato que este texto examina a seguir.

4 POBREZA E DESIGUALDADE

Esta seção apresenta, de maneira estilizada, a evolução da pobreza (e da sua forma mais 
extrema, a miséria) nas últimas décadas, destacando a de 2000. Em alguma medida,  
a ideia é ilustrar a evolução do bem-estar – ou da ausência de bem-estar – da população 
brasileira nesse período.

Como já exposto, a fim de evitar a situação de pobreza, a população depende 
principalmente do acesso a rendimentos que permitam a aquisição privada de bens e 
serviços – ainda que, complementarmente, estes últimos possam ser distribuídos pelo 
Estado, de forma pública e gratuita.

Na década de 2000, esses rendimentos advieram, em sua maior parte, da inserção 
da população no mercado de trabalho, que presenciou uma dinâmica positiva – com 
desocupação em baixa, ocupação em alta etc. De maneira secundária, esses rendimentos 
vieram também da política social – em meio à qual se destacaram as transferências 
previdenciárias e assistenciais, com dinâmica de gasto crescente.

Como resultado do mercado laboral e da política social, o nível dos rendimentos 
aumentou no país, como pode ser visto no gráfico 12. Em termos reais, a renda domiciliar per 
capita média avançou, entre 1992 e 1995, de R$ 527,51 para R$ 689,31 (ou seja, 30,7%). 
Entre 1995 e 1998, avançou de forma apenas modesta, de R$ 689,31 para R$ 709,38 (2,9%). 
Já entre 1998 e 2003, a renda retrocedeu de R$ 709,38 para R$ 640,41 (9,7%). Todavia, 
após 2003, avançou de modo quase constante, alcançando R$ 962,10 em 2012 (50,2%).15

15. Mencione-se que, juntamente com o crédito, a renda foi um elemento-chave do consumo dos domicílios – que, por sua 
vez, foi um importante componente do avanço do PIB na década de 2000, como já exposto.
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GRÁFICO 12
Renda domiciliar per capita média (1992-2012)
(Em R$ mil de out./2012)

0,53

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

0,56

0,69 0,70 0,70 0,71

0,67
0,68 0,68

0,64
0,65

0,69

0,76
0,78

0,82

0,84

0,89

0,96

Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.
Obs.: Atualização pelo IPCA/IBGE.

Decompondo o nível de rendimentos dos domicílios, o gráfico 13 mostra que, de 
1992 a 2001, a renda domiciliar per capita média dos 10% menos afluentes, dos 10% 
intermediários e dos 10% mais afluentes seguiu, de forma conjunta, o mesmo caminho 
anteriormente descrito. Contudo, a partir de 2002, a renda dos 10% menos afluentes se 
destacou, avançando mais que a dos outros décimos – ainda que estes também tenham 
apresentado evolução positiva em sua renda, principalmente os 10% intermediários.

Em outros termos, na década de 2000, o nível aumentou mais na base da estrutura de 
rendimentos domiciliares, evidenciando que as dinâmicas do mercado laboral e da política 
social, tal como já descritas, beneficiaram mais aqueles que se encontravam inseridos na 
pobreza ou mesmo na miséria (ou, se não inseridos, ao menos mais próximos de ambas 
as condições). Entretanto, antes de tratar da pobreza ou da miséria, propriamente, algumas 
palavras são necessárias não sobre o nível, mas sobre a desigualdade de rendimentos.

TD_2025_BemEstar.indb   25 1/28/2015   11:55:04 AM



26

R i o  d e  J a n e i r o ,  j a n e i r o  d e  2 0 1 5

O Brasil é bastante conhecido por sua histórica desigualdade de rendimentos, que 
se manifesta, entre outras formas, por meio de iníqua distribuição de renda domiciliar. 
Todavia, as décadas de 1990 e 2000 contaram uma história um pouco distinta, pois a 
desigualdade recuou – de modo gradual na primeira década e de maneira mais incisiva 
na segunda.

GRÁFICO 13
Renda domiciliar per capita média, por décimos de renda (1992-2012)
(1992 = 100,0)

1o décimo 5o décimo 10o décimo

100,0

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012

278,6

215,0

166,9

Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.

O gráfico 14 traz a evolução do coeficiente de Gini, calculado com base na 
distribuição dos indivíduos segundo seus rendimentos domiciliares per capita. Depois 
de atingir seu nível máximo em 1993 (0,604), o coeficiente declinou gradualmente até 
2001 (quando chegou a 0,596). De 2002 em diante, o coeficiente baixou incisivamente, 
ano após ano, até alcançar o valor de 0,530 em 2012. Em extensa medida, essa evolução 
do Gini foi resultado do avanço mais forte dos rendimentos nos domicílios menos 
afluentes, verificado de modo mais claro na década de 2000.
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GRÁFICO 14
Renda domiciliar per capita – coeficiente de Gini¹ (1992-2012)

1992 1993 1995

0,583
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0,601
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0,596

0,589

0,583

0,572

0,570
0,563

0,556

0,546

0,543

0,531

0,530

1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2009 2011 2012

Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.
Nota: ¹O coeficiente de Gini é uma medida do grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita, 
variando entre zero (situação de igualdade absoluta) e 1 (situação de desigualdade absoluta).

O gráfico 15 apenas complementa as informações do coeficiente de Gini ao trazer 
a razão entre a renda per capita dos indivíduos residentes nos domicílios situados entre 
os 20% mais afluentes e a dos 20% menos. Ainda que alguns pontos de inflexão tenham 
se alterado, a dinâmica permaneceu essencialmente a mesma. A razão subiu a seu ponto 
máximo em 1996, quando a renda domiciliar per capita dos indivíduos nos 20% mais 
afluentes correspondeu a 29,7 vezes a renda dos 20% menos. A partir de 1997, a razão 
caiu em quase todos os anos, chegando a 17,3 vezes em 2012.16

Em suma, a distribuição dos rendimentos domiciliares se tornou menos iníqua 
ao longo das décadas de 1990 e 2000 – e de forma mais evidente nesta última.  
Em larga extensão, isso ocorreu por conta do dinamismo dos rendimentos derivados do 
mercado laboral, bem como dos advindos da política social. Esse dinamismo beneficiou, 
especialmente, os indivíduos que se encontravam na pobreza ou mesmo na miséria (ou 
próximos de ambas as situações).

16. Detalhes da discussão sobre aspectos conceituais/metodológicos do coeficiente de Gini e da razão 20% contra 20% 
podem ser encontrados em Barros, Foguel e Ulyssea (2006), Barros et al.(2007) e Medeiros (2012).
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GRÁFICO 15
Renda domiciliar per capita média: razão entre a renda dos 20% mais ricos e a renda dos 
20% mais pobres¹ (1992-2012)
(Em vezes)

19931992
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19,2 19,0
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17,3
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Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.
Nota: ¹Essa razão de renda é uma medida do grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. 
Compara a renda média dos indivíduos pertencentes aos dois décimos mais ricos da distribuição com a renda média dos indivíduos pertencentes aos 
dois décimos mais pobres da mesma distribuição.

Além de ser conhecido pela desigualdade de rendimentos, o Brasil também é 
historicamente conhecido pela pobreza de parcela expressiva de sua população. Contudo, 
novamente, essa história se alterou ao longo das décadas de 1990 e 2000 – principalmente 
nesta última.

Afinal, a pobreza – entendida como insuficiência de rendimentos para a aquisição de 
bens e serviços cotidianos – se reduziu bastante nesse período, como pode ser observado 
no gráfico 16, que disponibiliza as taxas de pobreza e de miséria (extrema pobreza).17

17. Detalhes da discussão acerca de aspectos conceituais/metodológicos da taxa de pobreza ou de miséria podem ser 
encontrados em Barros, Foguel e Ulyssea (2006), Medeiros (2012), Osório et al. (2011) e no próprio sítio do IpeaData 
(<http://ipeadata.ipea.gov.br>).
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GRÁFICO 16
Taxa de miséria (extrema pobreza) e de pobreza (1992-2012)
(Em %)
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20,0
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20,3
43,0

15,6

15,6
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13,2

11,5

9,5
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15,2
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35,2
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35,1

34,4

35,8

33,7

30,8

26,8

25,4

22,6

21,4

18,4

15,9

Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.
Obs.: A linha de pobreza considerada é o dobro da linha de extrema pobreza – que, por sua vez, é uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos, 
com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente um indivíduo, com base em recomendações da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO) e da Organização Mundial de Saúde (OMS), sendo estimados diferentes valores para as 24 regiões do país.

Entre 1992 e 1993, a taxa de pobreza (fração da população com renda domiciliar 
per capita inferior à linha de pobreza) aumentou de 42,1% para 43,0%. Entre 1993 
e 1995, diminuiu de 43,0% para 35,1%. Entre 1995 e 2003, manteve-se no entorno 
dos 35,0%. Por fim, entre 2003 e 2012, diminuiu ano após ano, chegando a “apenas” 
15,9% da população.18

O gráfico 17 apresenta informações semelhantes, mas, em vez de o fazer sob 
a forma de taxas relativas, o faz sob a forma de números absolutos de indivíduos em 
situação de pobreza e miséria.

18. Como pode ser visto no gráfico16, com o hiato esperado, a taxa de miséria acompanhou o mesmo movimento da taxa 
de pobreza no período analisado.
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GRÁFICO 17
Número de indivíduos em situação de miséria (extrema pobreza) e de pobreza (1992-2012)
(Em milhões)

1992

1993
1995
1996
1997

1998
1999
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007

2008
2009
2011

2012

Número de indivíduos em extrema pobreza Número de indivíduos na pobreza 

28,0
58,9

22,4

23,3

23,7

22,3

24,0

25,5

23,9

26,2

23,6

20,9

17,3

16,5

14,0

13,6

11,8

10,1

28,7
60,9

51,8

51,8

53,4

52,1

56,2

59,0

58,7

61,8
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Fonte: Pnad/IBGE e IpeaData.
Elaboração do autor.

Entre 1992 e 1993, o número de indivíduos considerados “pobres” (com renda 
domiciliar per capita inferior à linha de pobreza) aumentou de 58,9 para 60,9 milhões. 
Entre 1993 e 1995, diminuiu de 60,9 para 51,8 milhões. Entre 1995 e 2003, por conta da 
variação na dimensão da população, aumentou de 51,8 para 61,8 milhões – o maior número 
da série. Entre 2003 e 2012, no entanto, diminuiu em todos os anos, atingindo 30,4 milhões 
em 2012 – número ainda significativo, mas muito inferior a qualquer outro da série.19

Em resumo, para escapar da situação de pobreza, a população depende do acesso 
a rendimentos, para adquirir bens e serviços do cotidiano – ainda que estes também 
possam ser ofertados diretamente pelo Estado, de maneira gratuita.

Durante as décadas de 1990 e 2000, com destaque para esta última, cresceram 
bastante os rendimentos da população – e principalmente dos estratos menos afluentes 
desta. Pode-se dizer que o dinamismo do mercado laboral e, também, da política social 
foram os responsáveis por isso.

19. Como pode ser percebido no gráfico 17, com o lapso esperado, o número de indivíduos considerados “miseráveis” 
apresentou o mesmo comportamento do número de “pobres” no período analisado.
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Com rendimentos crescentes, os estratos menos afluentes da população se afastaram 
da pobreza e da miséria, cujas taxas declinaram para quase um terço, no caso da primeira, 
e para quase um quarto, no caso da segunda, levando em conta o período inteiro,  
de 1992 a 2012.

Enfim, ao se considerar que a pobreza e a miséria são manifestações de ausência 
de bem-estar (ou seja, são expressões de seu “negativo”), pode-se então afirmar que a 
dinâmica do bem-estar da população brasileira avançou bastante nas últimas décadas, 
destacando-se especialmente a de 2000.

5 CONCLUSÕES

A década de 1990 e, particularmente, a de 2000 testemunharam um avanço bastante 
expressivo no bem–estar da população brasileira. Evidências nesse sentido podem ser 
encontradas, entre outros lugares, nos indicadores de pobreza e miséria. Ambos os 
fenômenos reduziram sua dimensão no país, de modo especialmente incisivo durante 
a década de 2000.

Os fatores por trás disso foram, em larga medida, os rendimentos gerados no âmbito 
do mercado de trabalho, em primeiro lugar, e na esfera da política social, em segundo. 
A dinâmica laboral se revelou positiva, com desocupação em baixa, ocupação em alta e 
assim por diante. Já a dinâmica do gasto social se mostrou crescente, destacando-se as 
transferências previdenciárias e assistenciais.

Com esses fatores atuando, os rendimentos que sustentam o bem-estar tenderam 
a avançar. A dúvida que surge, para o futuro (inclusive próximo), é se esses fatores 
continuarão a atuar no mesmo sentido e com a mesma intensidade no Brasil. Há diversos 
eventos que sugerem que a acumulação que se delineou na década de 2000 enfrenta um 
desgaste considerável.

Ainda que de forma tentativa, o debate recente traz distintas perspectivas sobre 
isso. Algumas delas apontam para a ausência de dinamismo do investimento – que, 
nas décadas de 1990 e 2000, oscilou entre 15,5% e 19,5% do PIB. Apenas como 
exemplo, no ano de 2013, em termos de nível, o investimento limitou-se ao mesmo 
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de 1995: 18,5% do PIB – em que pese o esforço do setor estatal, com gasto direto ou 
com financiamento ao setor privado. Esse fenômeno pode ser visto, por meio de outros 
números, no gráfico 18B.

Dada a falta de dinamismo do investimento, a produtividade dos fatores teve 
dificuldades para avançar.20 Por consequência, também o PIB, que, desde 2011, passou 
a apresentar taxas de variação reduzidas – a média dessas taxas entre 2011 e 2012 se 
limitou a 1,88%, inferior à média entre 1992 a 2003 (gráfico 1). Além de reduzidas, 
essas taxas passaram a se fazer acompanhar de desequilíbrios, como inflação mais elevada 
e disseminada, desníveis mais acentuados nas contas externas etc.

É verdade que, além do investimento, outros elementos poderiam continuar a 
dinamizar o PIB, como o fizeram na década de 2000. O problema é que, por um lado, 
as exportações viram sua força esvanecer após a crise de 2008, quando os mercados 
mundiais se desarranjaram. Mais recentemente, mesmo as exportações de bens primários 
para a Ásia passaram a sofrer com isso, dada a desaceleração da China. Em que pese 
a recuperação das exportações em 2013, sua variação encontra-se em níveis inferiores 
aos constatados no final da década de 1990 e início da de 2000, conforme mostra o 
gráfico 18C.

Por outro lado, a força do consumo das famílias também se dissipou, ainda que 
parcialmente, no período mais recente. Mesmo que os rendimentos tenham continuado a 
aumentar, como já examinado, o consumo passou a sofrer com dois fenômenos: a inflação 
– mais elevada e disseminada, inclusive pelos alimentos – e os juros – que voltaram a subir, 
após um período de baixa, sob o argumento do combate à inflação, o que afetou o crédito 
ao consumo (gráfico 18A).

Por fim, em meio a essa análise de outros elementos que poderiam continuar a 
dinamizar o PIB, mencione-se que o consumo do Estado (da administração pública), 
que teve oscilações bastante expressivas até 2009, passou a registrar desde então variações 
mais modestas em seu montante (gráfico 18D).

20. Ao menos em princípio, em um mercado laboral com menores taxas de participação e desocupação, como o verificado 
a partir de 2011, a possibilidade de incorporação de novos trabalhadores reduz sua contribuição potencial ao PIB. Por 
decorrência, em sentido contrário, a possibilidade de incremento da produtividade dos trabalhadores já existentes aumenta 
sua contribuição potencial.
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GRÁFICO 18
Taxa de variação real dos componentes do PIB (1997-2013)
(Em %)
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Fonte: Contas Nacionais/IBGE e Sidra/IBGE.
Elaboração do autor.
Obs.: Componentes do PIB considerados sob a ótica da demanda. Apenas componentes com possibilidade de contribuição positiva. Variação 
dessazonalizada, calculada entre os valores correspondentes ao último trimestre de cada ano (outubro, novembro e dezembro). Linhas de tendência: 
polinomiais de quarta ordem.

Ou seja, os elementos necessários para a dinamização do PIB (o consumo privado 
e público, o investimento público e privado e a exportação) deixaram de contribuir da 
maneira como contribuíam antes. Em decorrência, o crescimento do PIB diminuiu 
bastante, com variação média de apenas 1,88% em 2011 e 2012 – o que dá ensejo à 
dúvida: os fatores de bem-estar estudados neste texto continuarão a atuar no mesmo 
sentido e com a mesma intensidade no futuro?

Os rendimentos do trabalho, que correspondem ao primeiro desses fatores, podem 
ser afetados. Afinal, como regra, PIB menor significa dificuldades para o mercado laboral 
– menor ocupação, maior desocupação, maior informalidade e menor remuneração. 
Por sua vez, os valores transferidos pela política social, que equivalem ao segundo desses 
fatores, também podem ser influenciados. Isso porque, com PIB inferior, a arrecadação 
e a distribuição de renda pelo Estado também enfrentam dificuldades.
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Em suma, há eventos sugerindo que a acumulação desenhada na década de 2000 
enfrenta um desgaste sensível, que se desdobra em um crescimento aquém do esperado 
para o PIB. No futuro – próximo, inclusive –, este desgaste pode retirar força dos 
fatores que fomentaram o bem-estar da população brasileira. Seja como for, ao menos 
por enquanto, por mais que esteja amparada em evidências, a dúvida que permeia esse 
cenário está calcada em probabilidades, não em certezas.
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